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PROJETO DE LEI Nº 81/2021

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL DE CONSCIENTIZAÇÃO E PREVENÇÃO À ALIENAÇÃO PARENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO, ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que aprova a seguinte lei:
 Art. 1º Fica instituída, no Calendário Oficial do Município de Bebedouro, a Semana de Conscientização e Prevenção à alienação Parental, a ser realizada anualmente na semana que incluir o dia 25 de abril – Dia Internacional de Combate a Alienação Parental.
Art. 2º.  A Semana Municipal de Conscientização e Prevenção à Alienação Parental tem por objetivo ampliar a conscientização, a discussão, a divulgação e, consequentemente, a prevenção de alienação parental.
Parágrafo único. Na semana que se refere este artigo poderão ser realizadas campanhas informativas, seminários, palestras e ações educativas no âmbito de todo o município, especialmente nos estabelecimentos de ensino.
Art. 3º. O Poder Público Municipal ficará a cargo das ações para a concretização dos objetivos desta lei, podendo firmar convênios e parcerias com organizações da sociedade civil.
Art. 4º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.
Art. 5º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bebedouro, 5 de outubro de 2021.

Eliana Braga Fróes Merchan Ferraz
VEREADORA – Líder do DEMOCRATAS
JUSTIFICATIVA
A alienação parental – que foi descrita, em meados da década de 1980, como Síndrome de Alienação Parental (SAP) pelo psiquiatra norte-americano Richard Gardner – geralmente se traduz em situação comportamental na qual um dos pais tenta danificar ou romper os laços afetivos do filho com o outro, criando fortes sentimentos de ansiedade e temor em relação a este, e que se observa principalmente quando ocorre separação, dissolução de união estável ou divórcio entre os pais, o que todavia, não impede de atos de alienação parental também possam ser praticados por avós ou mesmo outrem.
Em nosso País, a alienação parental é assunto que foi especificamente disciplinado no âmbito da Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010. De acordo com o disposto no art. 2º dessa referida lei, “Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie o genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este”.

Segundo especialistas, os efeitos da alienação parental costumam ser graves para a formação e o desenvolvimento da criança ou adolescente e normalmente só são superados quando o filho que sofreu a alienação parental atinge uma maior maturidade para questionar as medidas que o distanciaram do convívio parental.
Ora, diante dos efeitos prejudiciais de tal fenômeno, consideramos ser importante e oportuna a instituição, em caráter municipal, de uma semana inteiramente dedicada à conscientização, à reflexão e à discussão sobre a alienação parental para que a população tenha acesso a informações e saiba melhor lidar com estas questões.
Diante o exposto e certa dos benefícios que poderão advir com a conversão deste projeto em lei, conto com a colaboração e entendimento dos Nobres Pares.
Bebedouro, 5 de outubro de 2021.

Eliana Braga Fróes Merchan Ferraz
VEREADORA - Líder do DEMOCRATAS
“Deus Seja Louvado”
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